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SIPAL S/A INDUSTRIA COMERCIO E AGROPECUARIA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
(IP1)

Periodo de apuragao: 01/10/2003 a 31/12/2003

CREDITQ PRESUMIDO NA EXPORTACAO. PRODUTO NL&O
TRIBUTAVEL  (N/T). PROCESSO DE INDUSTRIALIZACAO.
IMPOSSIBILIDADE.

De acordo com a Sumula CARF n.° 124, a producdo e a exportacdo de
produtos classificados na Tabela de Incidéncia do IPI (TIPI) como "ndo-
tributados™ ndo geram direito ao crédito presumido de IPI de que trata o art. 1°
da Lei n®9.363, de 1996.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Helcio Lafeta Reis,

Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Laercio Cruz Uliana
Junior, Mara Cristina Sifuentes, Marcio Robson Costa, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Paulo
Roberto Duarte Moreira (Presidente).

Relatorio
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 Período de apuração: 01/10/2003 a 31/12/2003
 CRÉDITO PRESUMIDO NA EXPORTAÇÃO. PRODUTO NÃO TRIBUTÁVEL (N/T). PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
 De acordo com a Súmula CARF n.º 124, a produção e a exportação de produtos classificados na Tabela de Incidência do IPI (TIPI) como "não-tributados" não geram direito ao crédito presumido de IPI de que trata o art. 1º da Lei nº 9.363, de 1996.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Rinaldi de Oliveira Lima � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Helcio Lafeta Reis, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Laercio Cruz Uliana Junior, Mara Cristina Sifuentes, Marcio Robson Costa, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente).
 
  
Trata-se de Recurso Voluntário de fls. 98 em face da decisão de primeira instância proferida no âmbito da DRJ/PA de fls. 82 que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade de fls. 3 e manteve o Despacho Decisório eletrônico de fls. 35.

Como é de costume desta Turma de julgamento a transcrição do relatório do Acórdão de primeira instância, segue para apreciação conforme fls. apontadas acima:
/
/

O acórdão de primeira instância proferido no âmbito da delegacia regional foi publicado com a seguinte Ementa: 

/

Em recurso o contribuinte reforçou as argumentações da Manifestação de Inconformidade.
Em seguida, os autos foram distribuídos e pautados nos moldes do regimento interno deste Conselho.
Relatório proferido.
 
Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Relator.
Conforme o Direito Tributário, a legislação, os fatos, as provas, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condução e Regimento Interno, apresenta-se esta Resolução.
Por conter matéria preventa desta 3.ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais conforme Regimento Interno deste Conselho e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntário deve ser conhecido.
Não há nenhuma nulidade no Despacho Decisório e nem mesmo na decisão de primeira instância, visto que tanto a Lei 9.363/96 quanto a Lei 10.276/01 realmente tratam do assunto. Apesar do Despacho Decisório ter sido apresentado no formato eletrônico, o contribuinte entendeu perfeitamente a matéria dos autos, tanto que recorreu e teve suas razões apreciadas na decisão a quo.
Pessoalmente entendo que é possível o aproveitamento de crédito presumido de IPI nas operações do contribuinte, contudo, a matéria possui a recente Súmula n.º 124, que deve ser aplicada ao presente litígio administrativo fiscal, por ser obrigatória, em acordo com o regimento interno deste Conselho:

"Súmula CARF nº 124 A produção e a exportação de produtos classificados na Tabela de Incidência do IPI (TIPI) como "não-tributados" não geram direito ao crédito presumido de IPI de que trata o art. 1º da Lei nº 9.363, de 1996."

Não reconhecido o crédito, resta prejudicado o argumento do contribuinte a respeito da aplicação da taxa Selic na correção do crédito.
Os demais argumentos que envolvem possível inconstitucionalidade da legislação não podem ser apreciados em razão do que está disposto na Súmula Carf n.º 2:

�Súmula CARF nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�

Diante do exposto, com base nas razões reproduzidas, vota-se por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.
Voto proferido.
(assinatura digital)
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
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Trata-se de Recurso Voluntario de fls. 98 em face da decisdo de primeira
instancia proferida no &mbito da DRJ/PA de fls. 82 que julgou improcedente a Manifestacéo de
Inconformidade de fls. 3 e manteve o Despacho Decisorio eletrénico de fls. 35.

Como € de costume desta Turma de julgamento a transcricdo do relatério do
Acdrdao de primeira instancia, segue para apreciacao conforme fls. apontadas acima:

Trata-se de pedido de ressarcimento de crédito presumido de IPI no valor
de R$ 196.657,66, referente ao periodo acima citado.

2. A DRF/Cascavel indeferiu o pleito em fungdo de glosas no célculo,
conforme abaixo:

“O contribuinte efetuou pedido de crédito presumido de IPI para ressarcimento
do PIS e da COFINS referente ao 4° trimestre do ano de 2003 pelo regime
alternativo estabelecido pela Lei n° 10.276/2001, regulamentado a época pela
Instrugao Normativa SRF n° 420, de 10 de maio de 2004, tendo sido entregue o
respectivo Demonstrativo do Crédito Presumido — DCP.

Da andlise das informagdes constantes do PER/DCOMP vinculado e da nota
fiscal n° 4621, emitida em 15/12/2003 e tendo como destinatdrio a empresa
Agrorama do Brasil Ltda, CNPJ n° 03.755.373/0001-60, verifica-se que o
produto objeto da venda com o fim especifico de exportagdo foi ‘soja em graos’,
classificado na Tabela de Incidéncia do IPI — TIPI com o codigo NCM
1201.00.90 como ndao-tributado (NT), o qual ndao gera direito a apuragdo do
crédito presumido, haja vista que este somente se aplica a pessoas juridicas
produtoras e exportadoras de produtos industrializados nacionais, situagdo esta
em que o referido produto ndo se enquadra, pois ndo é submetido a nenhum
processo de industrializagdo. Os produtos agricolas primdrios em geral somente
sdo submetidos a beneficiamento inicial tendente a livrar o produto de impurezas
e/ou de adequa-lo comercialmente, procedimento este, entretanto, que ndo
caracteriza industrializagdo, conforme disposigdes constantes dos arts. 3° e 4° do
Decreto n°4.544, de 26 de dezembro de 2002 (Regulamento do IPI).

Além disso, também ndo foi apresentado o(s) memorando(s) de exportagdo
vinculado(s), conforme solicitado no termo de inicio de agdo fiscal.

Desta forma, considerando que a empresa vendeu somente o produto ‘soja em
grdos’ com o fim especifico de exportagdo no decorrer do periodo, e que ndo
integra a receita de exportagdo, para efeito de calculo do crédito presumido, o
valor das vendas de produtos ndo-tributados e produtos adquiridos de terceiros
que _ndo tenham sido submetidos a qualquer processo de industrializagdo pela
pessoa juridica produtora e exportadora, conforme disposto no art. 21, § 1°, da
Instrugdo Normativa SRF n° 420, de 10 de maio de 2004, e sendo este o caso em
tela, verifica-se que a empresa ndo possui direito a crédito presumido do IPI no
4° trimestre do ano de 2003.” (grifos do original)
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3. Cientificada em 02.12.2009, a interessada apresentou, tempestivamente,
em 11.12.2009, manifesta¢do de inconformidade na qual alega:

a) Preliminarmente, requer a nulidade do pleito em fungio dos dispositivos
utilizados ndo se aplicarem ao periodo em analise;

b) No mérito, tece histérico do beneficio para, em seguida, defender a
inconstitucionalidade da legislagéo infralegal que limita o direito ao crédito;

¢) Sustenta que, no caso da soja e do milho, ao receber os produtos
primarios, efetuou a secagem, limpeza, padronizagio e todos os demais atos necessarios para
aperfeigoar o produto para o consumo animal ou humano, sujeitando-os ao processo industrial
de beneficiamento;

d) Cita a legislagdo do ICMS, da qual extrai a idéia de que o produto semi-
elaborado ¢ uma das espécies do género produto industrializado, e apenas para efeito de
tratamento pelo ICMS foi reduzido a uma classe a parte;

e) Ressalta que o argumento de que ainda assim o produto resultante do
beneficiamento ndo seria tributado (NT) e, portanto, ndo seria industrializado, constitui mero
sofisma, uma vez que a atividade exercida foi de industrializagdo, ndo podendo o contribuinte,
por uma questio de mera classificagdo dos produtos ver seu legitimo direito minorado.
Acrescenta que a classificagdo fiscal dada ao produto pela legislagdo do IPI ndo tem o condio
de modificar a natureza do produto em si, mas tdo somente de separa-lo numa classe propria, a
fim de dar-lhe um determinado tratamento tributario;

f) Conclui estar demonstrado que a interpretagdo do Fisco estd em
desacordo com a legislagdo, e também, contraria ao entendimento da doutrina e da
jurisprudéncia do préprio tribunal administrativo do Ministério da Fazenda, motivo pelo qual, o
indeferimento do pedido de ressarcimento nao merece guarida;

g) Ao final, requer ainda a corre¢do do crédito pela taxa Selic.

O acordao de primeira instancia proferido no ambito da delegacia regional foi
publicado com a seguinte Ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragdo: 01/10/2003 a 31/12/2003
CREDITO PRESUMIDO. EXPORTACAO DE PRODUTOS NT.

O direito ao crédito presumido do IPI é condicionado a que os produtos
estejam dentro do campo de incidéncia do imposto. Por conseguinte, ndo
estdo alcangados pelo beneficio os produtos por ele ndo-tributados (NT).

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 2009
CONSTITUCIONALIDADE.

Escapa a competéncia da autoridade administrativa afastar a aplicagdo ou
deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido

Em recurso o contribuinte reforcou as argumentacbes da Manifestacdo de
Inconformidade.



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 3201-007.280 - 32 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10935.905883/2009-03

Em seguida, os autos foram distribuidos e pautados nos moldes do regimento
interno deste Conselho.

Relatdrio proferido.

Voto

Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Relator.

Conforme o Direito Tributario, a legislacdo, os fatos, as provas, documentos e
peticOes apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercicio dos trabalhos
e atribuicdes profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de conducdo e
Regimento Interno, apresenta-se esta Resolucéo.

Por conter matéria preventa desta 3.2 Secdo do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais conforme Regimento Interno deste Conselho e presentes os requisitos de
admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntario deve ser conhecido.

N&o ha nenhuma nulidade no Despacho Decisorio e nem mesmo na decisdo de
primeira instancia, visto que tanto a Lei 9.363/96 quanto a Lei 10.276/01 realmente tratam do
assunto. Apesar do Despacho Decisorio ter sido apresentado no formato eletrnico, o
contribuinte entendeu perfeitamente a matéria dos autos, tanto que recorreu e teve suas razdes
apreciadas na deciséo a quo.

Pessoalmente entendo que é possivel o aproveitamento de crédito presumido de
IP1 nas operagdes do contribuinte, contudo, a matéria possui a recente Simula n.° 124, que deve
ser aplicada ao presente litigio administrativo fiscal, por ser obrigatdria, em acordo com o
regimento interno deste Conselho:

"Simula CARF n° 124 A producdo e a exportacdo de produtos classificados na Tabela
de Incidéncia do IPI (TIPI) como "ndo-tributados” ndo geram direito ao crédito
presumido de IPI de que trata o art. 1° da Lei n°® 9.363, de 1996."

N&o reconhecido o crédito, resta prejudicado o argumento do contribuinte a
respeito da aplicacdo da taxa Selic na correcdo do crédito.

Os demais argumentos que envolvem possivel inconstitucionalidade da legislacdo
ndo podem ser apreciados em razdo do que esta disposto na Simula Carf n.° 2:

“Stimula CARF n° 2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.”

Diante do exposto, com base nas razdes reproduzidas, vota-se por NEGAR
PROVIMENTO ao Recurso Voluntario.

Voto proferido.
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(assinatura digital)
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.



